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Termo de Referência 76/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

76/2024 990004-ESP-SECRETARIA DE TURISMO E 
VIAGENS

TAMIRIS SOUSA DE 
CASTRO

23/01/2025 11:52 (v 
3.1)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64/2024 027.00000900/2024-71

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de consumo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.     

   

ITENS DESCRIÇÃO
CODIGO 

BEC
CODIGO 

GOV
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QTD

VALOR 
UNITARIO

VALOR 
TOTAL

1 Acucar; Refinado; 
Obtido a Partir do 
Caldo Da Cana de 
Acucar; Com 
Aspecto, Cor e Odor 
Caracteristicos e 
Sabor Doce; Nao 
Podendo Apresentar 
Sujidades, Parasitas 
e Larvas; 
Embalagem 
Primaria Plastica 
Atoxica 
Devidamente 
Lacrada; Com 
Validade +B4:
B10Minima de 10 
Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 
Estar de Acordo 
Com a Resolucao 
Rdc 271/05, Rdc 12
/01, Rdc 259/02, 

4428692 463994 404 Kg 150 R$ 6,76 R$ 1.014,00
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Rdc 360/03 e 
Alteracoes 
Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao 
No Ato Da Entrega 
Aos Proced. Adm. 
Determinados Pela 
Anvisa;

2 Acucar; Refinado 
Granulado; Obtido 
a Partir do Caldo 
Da Cana de 
Acucar; Com 
Aspecto, Cor e 
Odor 
Caracteristicos e 
Sabor Doce; Nao 
Podendo 
Apresentar Mau 
Estado de 
Conservacao, Alta 
Umidade, Presenca 
de Insetos Ou 
Detritos e Odor 
Estranho; 
Embalagem 
Primaria Sache 
Devidamente 
Lacrado; Com 
Validade Minima de 
12 Meses Na Data 
Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 
Estar de Acordo 
Com a Resolucao 
Rdc 271/05, Rdc 12
/01, Rdc 259/02, 
Rdc 360/03 e 
Alteracoes 
Posteriores; 
Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato 
Da Entrega Aos 
Proced. Adm. 
Determinados Pela 
Anvisa;

4429494 463996 1 Unidade 12.000 R$ 0,35 R$ 4.200,00

3 Adocante 
Dietetico; Em Po; 
Composto de 
Sucralose, 
Acesulfame de 
Potassio, Lactose, 
Antiumectante e 
Outros Ingredientes 
Permitidos; 
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Embalagem 
Primaria Sache 
Individual, Pesando 
No Minimo 0,6 
Gramas Cada; 
Embalagem 
Secundaria Caixa 
de Papelao 
Reforcada; Com 
Validade Minima de 
28 Meses Na Data 
Da Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 
Estar de Acordo 
Com a Rdc 331/19, 
In 60/19, Rdc 259
/02, Rdc 360/03, 
Rdc 271/05 e 
Alteracoes 
Posteriores; 
Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato 
Da Entrega Aos 
Procedimentos 
Adm. Determinados 
Pela Anvisa;

4620135 427796 218 CX C/ 1000 20 R$ 68,93 R$ 1.378,60

4 Caneta 
Esferografica; 
Corpo Em 
Poliestireno(ps) 
Transparente; 
Formato do Corpo 
Sextavado e 
Redondo Proximo a 
Conexao Frontal; 
Modelo 
Descartavel; Com 
Conexao Da Ponta 
Em Polipropileno
(pp) Cinza; Ponta 
Em Latao Com 
Banho Em Niquel; 
Com Esfera de 
Tungstenio; 
Espessura de 0,7
mm (fina); 
Rendimento Minimo 
de Escrita De: 
1500m; Na Cor 
Azul; a Base de 
Corantes Organicos 
e Solventes, Carga 
Em Polipropileno
(pp) Transparente; 
Com Tampa Anti-
asfixiante Em 

3439500 289389 61 CX C/50 15 R$ 52,79 R$ 791,85
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Polipropileno Na 
Cor Da Tinta; 
Tampa do Topo
(topeteira) Na Cor 
Da Tinta, 
Totalmente 
Embutida No Corpo 
e Fixa; Validade 
Minima de 12 
Meses a Contar Da 
Entrega; e Suas 
Condicoes Deverao 
Estar de Acordo 
Com a Norma Nbr-
15236; Com 
Certificacao 
Compulsoria 
Inmetro, e As Suas 
Atualizacoes 
Posteriores;

5 Cola de Papelaria; 
Bastao; para Uso 
Diversos; a Base 
de Eter de 
Poliglucosideo; 
Atoxica; 
Acondicionada Em 
Tubo Bastao; 
Branca; Em 
Embalagem 
Contendo Selo do 
Inmetro; Com 
Validade Minima de 
1 Ano a Partir Da 
Data de Entrega; 
Com Certificacao 
Compulsoria 
Inmetro, e As Suas 
Atualizacoes 
Posteriores; e Suas 
Condicoes Deverao 
Estar de Acordo 
Com a Norma Nbr-
15236;

2649713 356693 1945 10  gramas 30 R$ 6,99 R$ 209,70

6 Descanso para 
Copo; de Aco Inox; 
Medindo (diam.
90xprof.10)mm; 
Acondicionado de 
Forma Adequada;

2327058 242621 1 Unidade 50 R$ 6,88 R$ 344,00

7 Filtro de Papel; 
100% Celulose; 
para Coar Cafe; 
Modelo Tradicional 
para Garrafa 
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Termica Comum; 
Com Fechamento 
de Dupla 
Prenssagem; 
Tamanho 103; 
Gramatura 54g/m2; 
Na Cor Branca; 
Fornecido Em 
Caixa Apropriada 
Ao Produto; Com 
Validade Minima de 
4 Anos a Contar Da 
Data Fabricacao;

6251048 380323 68 CX C/30 150 R$ 6,37 R$ 955,50

8 Fita Adesiva de 
Papelaria; 
Polipropileno; 
Medindo 
(50mmx50m); 
Transparente;

201405 445375 1 Unidade 60 R$ 6,57 R$ 394,20

9 Guardanapo de 
Papel; Medindo (24 
x 24)cm; Em Folha 
Dupla; Tipo 
Gofrado; Cor 
Branca; Alvura 
Superior a 70%,
conforme Norma 
Iso; Impureza 
Maxima 15mm2/m2,
conforme Norma 
Tappi T437 Om-90;

1032160 396052 210 PCT/50 150 R$ 4,83 R$ 724,50

10 Dispositivo de 
Armazenamento; 
Pen Drive para 
Armazenamento e 
Transferencia de 
Arquivos; Medindo 
Aproximadamente 
55 x 21 x 10,1 Mm; 
16 Gb, Usb 3.0;

4352637 427937 1 Unidade 50 R$ 24,26 R$ 1.213,00

11 Saco de Lixo P
/uso Domestico; 
de Polietileno; Com 
Capacidade de 100 
Litros; Medindo 
(92x100)cm (lxa) 
Tolerancia +/-10%, 
Espessura Minima 
12 Micras (paredes 
Abertas); Na Cor 
Preta, Sem Timbre; 
Suportando No 
Minimo 20 Kg, Com 
Ausencia de Furos, 

3742342 307321 201 100 Unid. 2 R$ 69,66 R$ 139,32
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Rotulagemcontendo 
Identificacao do 
Fabricante;

           

 

1.1.1.   Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2 7 de setembro de
2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) dias, após a emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei
nº 14.133, de 2021.

Subcontratação

1.4. O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1.  O custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, II, da Lei n.º 14.133 /2021, referindo-se
à dispensa de licitação para aquisição de bens, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma
licitação. De acordo com o artigo 75, II, da Lei nº. 14.133 /2021, com atualização de valores dada pelo Decreto nº
11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$
59.906,02, no caso de outros serviços e compras.

2.2.   A aquisição destes itens torna-se imprescindível para a manutenção das atividades rotineiras desenvolvidas
pelos servidores da sede do Gabinete do Secretário e dos demais Departamentos Administrativos que englobam
esta Secretaria.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A justificar a necessidade urgente de contratação para aquisição de materiais de consumo essenciais ao desenvolvimento das 
atividades administrativas da pasta.

3.2. Em decorrência de falhas identificadas no processo licitatório do Pregão 03/2024, o fornecimento regular dos materiais
necessários não foi concretizado conforme o planejado, resultando em uma carência de itens imprescindíveis ao funcionamento
diário da SETUR. A não realização da licitação de forma satisfatória comprometeu a continuidade dos trabalhos administrativos,
que dependem de materiais essenciais para a execução de suas atividades cotidianas.

3.3 Assim sendo, entende-se que por se tratar de aquição de materiais urgentes, a solução melhor atende aos interesses e
necessidades desta Secretaria é a realização de procedimento licitatório, realizará  com critério deDISPENSA ELETRÔNICA
julgamento Menor Preço, na hipótese do ,  daart. 75 caput, inciso ll,  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 Garantia da Contratação

   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias contados da data de emissão da , em remessa única, naNota de Empenho
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Ramos de Azevedo- 254 -5º andar- República - São Paulo - CEP:
01037-912, apenas em dias úteis, sendo de segunda a sexta-feira, das 10:00 às 17:h.

5.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total recomendado
pelo fabricante (caso haja validade).

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6. Cabe a responsabilidade da empresa ou transportadora pelo descarregamento do material no local designado, que será na área
do almoxarifado situada na Secretaria de Turismo e Viagens, de segunda a sexta-feira, entre 10h00 e 17h00.

5.7. No preço cotado pelas empresas, deverão estar inclusos além do lucro, todas as   despesas e custos como: por exemplo:
transportes, tributos de qualquer natureza, e todas  despesas, diretas indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O termo de contrato será substituído pela  consoante previsão constante do artigo 95 da Lei 14.133/2021,,Nota de Empenho
por se tratar de compra para pronta entrega, sendo seu inteiro teor publicado no PNCP e no Portal da Transparência da Entidade.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 04 (quatro) dias, a contar
da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.6.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.9.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e
§§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;

7.11.2. a data da emissão;

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.11.5. o valor a pagar; e

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13.  A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF/CAUFESP, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF/CAUFESP.

Prazo de pagamento

7.18.  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20.       O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.
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7.20.1.      Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de
2008.

7.21.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

  7.22.1.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e  contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementa

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133 /2021, que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço do
item.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Tratando-se de compra para entrega imediata, será dispensada a apresentação da documentação de habilitação técnica e
econômico-financeira, com fundamento no artigo 70, inciso III da Lei Federal 14.133/2021.

8.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133 /2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço
global.

8.5. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos
oficiais:

a)  Sicaf/ Caufesp;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.
gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); f)
Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
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g)   Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.6. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa jurídica
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.8. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo  dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar
que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.9. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf/ Caufesp, quanto aos documentos por ele abrangidos.
8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf;Caufesp, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.12. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.13.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.14. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.15.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao   CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Habilitação Jurídica

8.16. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; Nota(s) explicativa(s): 

​​​ ​ ​ ​8.17. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.18. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Nota(s) explicativa(s): 3

8.20. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.21. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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8.23. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompnhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira Nota(s) explicativa(s): 7 e 8

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forncedor - Lei nº 14.133, de 2021, artig. 69, caput, 
inciso ll

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 11.364,67

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.364,67 (onze mil e trezentos e sessenta quatro reais e sessenta e sete
centavos), conforme custos unitários apostos na definição do valor estimado O valor estimado da contratação foi definido com
observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da
Secretaria de Tuirismo e Viagens do Estado de São Paulo

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 50000 - Secretaria de Turismo e Viagens

II) Fonte de Recursos: 500101 - Gabinete do Secretário;

III) Programa de Trabalho: 23.695.5005.6248.0000 - Aprimoramento da Gestão Interna;

IV) Elemento de Despesa: 33.90.90 - Materiais de Consumo

V) Ptres: 500121

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TAMIRIS SOUSA DE CASTRO
Assessor Técnico II

 

 

 

 

 

 

CLAUDIA VENTURA
Respondendo pelo Expediente do Centro de Administração

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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